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PROCESSO N.º 70067936708 – TRIBUNAL PLENO

CLASSE: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE

PROPONENTE: PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA 

REQUERIDOS: CÂMARA MUNICIPAL DE DOM PEDRITO E PREFEITO MUNICIPAL DE DOM PEDRITO

INTERESSADO: PROCURADOR-GERAL DO ESTADO

RELATOR: DESEMBARGADOR VICENTE BARROCO DE VASCONCELLOS 
MANIFESTAÇÃO FINAL
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Município de Dom Pedrito. Parte do artigo 28 e do Anexo II da Lei Complementar n.º 408, de 19 de maio de 1993. Cargos em comissão. Atribuições que não se revestem das características de direção, chefia ou assessoramento. Vício de inconstitucionalidade de ordem material. Violação ao disposto nos artigos 8º, “caput”, 20, “caput”, e parágrafo 4º, e 32, “caput”, todos da Constituição Estadual, combinados com o artigo 37, incisos II e V, da Constituição Federal. MANIFESTAÇÃO PELA PROCEDÊNCIA DA AÇÃO.
1. Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade proposta pelo Procurador-Geral de Justiça, objetivando a retirada do ordenamento jurídico de parte do artigo 28 e do Anexo II da Lei Complementar n.º 408, de 19 de maio de 1993, do Município de Dom Pedrito, com as alterações da Lei Municipal nº 609, de 27 de dezembro de 1994, especificamente em relação aos cargos de dirigente de equipe, dirigente de núcleo, chefe de setor, chefe de serviço, diretor de creche e administrador distrital, bem como suas respectivas atribuições, por afronta aos artigos 8º, caput, 20, caput, e parágrafo 4º, e 32, caput, todos da Constituição Estadual, combinados com o artigo 37, incisos II e V, da Constituição Federal.
O Prefeito Municipal de Dom Pedrito ofereceu manifestação, asseverando que os cargos apontados são de provimento em comissão, posto que vinculados a funções de chefia, diretoria ou assessoramento. Refere que os cargos em exame atendem aos pressupostos constitucionais. Tece considerações a respeito da discricionariedade, tida como inerente à Administração Pública. Pugna pela improcedência da ação (fls. 229/233).
A Câmara Municipal de Vereadores de Dom Pedrito, notificada (fl. 226 verso), não prestou informações (certidão da fl. 243).

O Procurador-Geral do Estado, citado, argumentou, em síntese, que os cargos impugnados possuem atribuições de direção, chefia e assessoramento, na medida em que seus ocupantes executam tarefas plenas de fidúcia e de confiabilidade, características essas típicas dos cargos em comissão. Invoca, ainda, o princípio da presunção de constitucionalidade das leis (fls. 237/242). 
Vieram os autos ao Ministério Público.
É o breve relatório.
2. Em que pesem os respeitáveis argumentos esgrimidos no processado, merece integral acolhimento a presente ação, impondo-se reiterar os fundamentos já lançados na exordial, os quais se deixam de transcrever para evitar tautologia.

O cargo em comissão compreende três pressupostos: excepcionalidade, chefia e confiança. Somente para tais hipóteses está autorizada a criação de cargos em comissão, pois esses, sendo de livre nomeação e exoneração, afastam a necessidade do concurso público e da estabilidade, garantias contempladas nas Constituições Federal e Estadual em benefício da comunidade, essenciais à impessoalidade e ao bom funcionamento da Administração Pública.

Nessa ordem, imperativo reconhecer que os cargos aqui atacados estão em descompasso com as determinações constitucionais, pois sob a denominação de “dirigente”, “chefe”, “diretor” e “administrador” foram instituídos cargos para o exercício de atribuições predominantemente técnicas e burocráticas, que não integram a Administração Superior do Município.

Com efeito, do simples cotejo das atribuições dos cargos aqui objurgados depreende-se que não justificam seu provimento pela modalidade comissionada, porquanto não possuem comprometimento direto com a transmissão das diretrizes políticas do Prefeito e Secretários, tendo feição nitidamente permanente. 
Evidente que não se desconhece a necessidade de os órgãos públicos terem suas respectivas chefias. O que se está a sustentar aqui, todavia, é que nem todas as chefias podem ser providas pela via dos cargos em comissão, que se destinam, apenas, ao preenchimento de vagas na Administração Superior do ente municipal, em que o comprometimento com as diretrizes políticas do Chefe do Executivo são efetivamente indispensáveis. As chefias secundárias, entretanto, porque submetidas às superiores, não demandam esta especial confiança, podendo ser preenchidas por servidores concursados, agraciados, em razão da maior responsabilidade a eles atribuída, com funções gratificadas. 
De outro turno, igualmente macula o ordenamento constitucional, sob a ótica material, a circunstância dos cargos em relevo não exigirem escolaridade adequada para o seu provimento pela via comissionada. Ao revés, constata-se que todos os cargos impugnados, muito embora sejam intitulados de “dirigente”, “chefe”, “diretor” e “administrador”, não demandam qualquer requisito específico para o seu recrutamento, bastando a simples indicação do “prefeito municipal e/ou secretário municipal”, o que é outro elemento de convicção em prol da assertiva de que destoam das exigências constitucionais específicas que norteiam o provimento comissionado dos cargos públicos. 

Anote-se, por último, que os cargos guerreados possuem descrições genéricas e imprecisas, não atendendo, também neste particular, aos parâmetros constitucionais.

3. Pelo exposto, requer o Procurador-Geral de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul seja julgada integralmente procedente a presente ação, declarando-se a inconstitucionalidade de parte do artigo 28 e do Anexo II da Lei Complementar n.º 408, de 19 de maio de 1993, do Município de Dom Pedrito, com as alterações da Lei Municipal nº 609, de 27 de dezembro de 1994, em relação aos cargos de dirigente de equipe, dirigente de núcleo, chefe de setor, chefe de serviço, diretor de creche e administrador distrital, bem como suas respectivas atribuições, por afronta aos artigos 8º, caput, 20, caput, e parágrafo 4º, e 32, caput, todos da Constituição Estadual, combinados com o artigo 37, incisos II e V, da Constituição Federal.

Porto Alegre, 7 de abril de 2016. 

PAULO EMILIO J. BARBOSA,

Procurador-Geral de Justiça, em exercício.
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